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f' .. -" Os estacionamentos de veículos descobertos com área superior a

5', 0 2 (cinqüenta metros quadrados) deverão ter piso drenante quando seu
•-	 ento se apoiar diretamente no solo.

Art. 20. - Os estacionamentos existentes anteriormente ao Decreto
• n°.32.329 de 23.09.92 terão o prazo de 12 (doze) meses a contar a partir da

publicação desta lei, para se adequar à exigência prevista no artigo anterior.

Art. 3°. - Fica estipulada a multa de 100 UFMs em caso de descumprimento
desta lei, sendo esta cobrada em dobro no caso de reincidência.

Art. 4°. - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60(sessenta) dias,
a contar da data de sua publicação

Art. 5°. - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Art. 6°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Sessão, 30 de P^^cv-c-0 Ok 4 "5"'
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto busca colaborar com a solução da questão das
enchentes no Município de São Paulo, que conforme vem se observando, são
cada vez mais rigorosas e em número crescente.

É sabido que a impermeabilização do solo é responsável pelo aumento da
velocidade de chegada das águas aos córregos, riachos e canais, colaborando
para superar rapidamente a sua capacidade.

Portanto, todas as medidas no sentido de retardar a chegada das águas
• aos pontos vulneráveis às enchentes, são fundamentais para evitar novas e mais

caras obras de canalização.

Este projeto dá um prazo para que a exigência prevista no Código de Obras
seja cumprido, bem como impõe multa pelo seu não cumprimento.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n! 	03 

281 	 05	 04 95 
do processo n° 	 de 19

95 ia) 	

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

'PL 413/91
em 05/04/95.

FkriWitx	 P,

	

Assitt.	 . 11-11-; eettr

A Com de const e itletksa

LUIZ AREIsid
Ans TWIN,
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Meia-MAI
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Requeremos à Douta . , Mesa, , "cim•
fundamento no art. 223, inciso VI, da Resolução .02/91, a:retirada do
Projeto de Lei 281/95, de nossa autoria, que dispõe sobre a drenagem
dos pisos de estacionamento de veículos, e que não recebeu, até a
presente data, parecer de nenhuma Comissão Permanente desta
Edilidade.	 a 5

Sala das Sessões, em 26 de abril de 1995.

-

Carlos 4atini
Vereador - PT

SEr

26 UR 1995
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Com. de Const. e Justiça

LUIZ EIAS DE CARVALHO
Ase. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.
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Ementa:	 DISPi5E SOBRE A DRENAGEM DOS PISOS DE	 ESTACtúNAMENTO
DE VEÍCULOS, E D4 OUTRAS PROVIDIg:NCIAS.

Autor (es)
. Vereador (a) CARLOS ZARATTINI (PT)

Apresentado em 	 • 30/03/1995
Autuado em 	 • 30/03/1995-Processo 01-281/1995
Leitura	 • 30/03/1995, na Sessao Ordinaria 264, Legislatura 11-3
Publicado 	 • no ri .o. 	 em 04/04/1995, pagina 34, coluna 3

Palavra(s) chave(s): ESTACIONAMENTO / MULTA / PISO DRENANTE / PRAZO.

Comissao(oes) designadas em 30/03/1995:
CONSTITUICAO E JUSTICA	 JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB.	 URB
ATIVIDADE ECONOMICA - ECON
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

• TRAMITACAO:

*.	 *-	 -*-	 *
I Sigla da Area I	 Recebimento	 I	 Encaminhamento	 I

•.	 I CMSP	 I	 Data	 Hora	 I	 Data	 Hora	 1
I-	 +.	 4--	 I
I ATM	 I	 30/03/1995	 1	 07/04/1995-12:10	 1
I JUST	 1	 25/04/1995-13:13	 1	 1
*•	 *-	 *.	 *

COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST
.======================================•
PL recebida(a) em 	 • 10/04/1995
Prazo regimental 	 • 25/04/1995
Relatar 	 • Vereador (a) AURELIO NOMURA (PL)
Designado em	 10/04/1995

=>RDS nro. 283/1995, retirada de proposicao (referente a(o) PL 281/1995),
apresentado em 26/04/1995 pelo(a) Vereador (a) CARLOS ZARATTINI (PT),
DEFERIDO.•
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LEI N9 11.522 , DE 3	 DE MAIO DE 1994
Dispõe sobre a regularização de edifica-
ções e dã outras providências.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, Usando
das atribuições que lhe sio conferidas por lei.
Faz saber que a Cãmara Municipal, em sessão'de 13 de abril
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1 . - Poderão ser regularizadas uma
ou mais edificações no mesmo lote:concluídas...anterior-,
mente_à data da,.,publicaçao,:da."--Ware"- rif; desde que
tenham condições mínimas de higiene, segurança de uso,
estabilidade e habitabilidade.

5 1' - Entende-se por edificação con-,
cluída aquela em que a área objeto de regularização es-
teja, a data de publicação desta lei, com as paredes er-
guidas e a cobertura executada.

5 . 2 . - A Prefeitura poderá exigir obras
de adequação para garantir a estabilidade, a segurança,
a higiene, a salubridade e o respeito ao direito da vi-
zinhança.

Art. 2 . - Somente será admitida a regula-
rização de edificações destinadas a usos permitidos na
zona de uso pela legislação de uso e ocupação do solo.

5 1. - Poderão também ser regularizadas
as edificações que abriguem usos não conformes desde que.
seja comprovado que à época da sua instalação o uso era
permitido.

5 2 . - Os acréscimos de área construída
de edificações que, hoje, abriguem uso :ido conforme, em
virtude de alteração de zoneamento posterior a sua ins-,
talac&o. também poderão ser regularizados, desde que o
uso e a edificação estivessem de acordo com a legislação.
vigente, quando da referida alteração do zoneamento,
comprovadas nos termos da legislação em vigor.

5 3 • - Para os efeitos desta lei também
serão pessiveie de regularização em todas as zonas de
uso, com exceção das zonas El e 515, as edificações que
abriguem usos residenciais não enquadrados nas
categorias RI, R2 e R3, que.atendam, mediante declaração
do interessado, as seguintes cond4Oese:	 •

a) duas ou mais unidade, habitacionais,
agrupadas horizontal ou verticalmente, bem como isoladas,
no mesmo terreno; ,

_
• b) até dois pavimentos.acima do térreo.
5 4 . - Quando a parte da edificação a ser

regularizada ultrapassar os _limites de área ou capaci-
dade estabelecidos pela legislação de Polo Gerador de
Tráfego, a regularização será precedida de exame e -
adequação das exigências fixadas pelo órgão competente.

Art. 3 5 - Não serão passíveis de regula-
rização para os efeitod desta lei as edificações que:

I - Estejam localizadas em logradouros ou
terrenos públicos, ou que avancem sobre eles;

II . - Nilo atendam as restrições convencio-
nais de loteamentos aprovados pela Prefeitura, nos ter-
mos do disposto no artigo 39 da Lei n .. 8.001, de 24 de
ezembro de 1973, com a redação dada pelo artigo 1 . da •
ei n o 9.846, de 4 de janeiro de 1985, previstas para os

bairros residenciais;	 .
III - Estejam localizadas em ruas sem

s Ida com largura inferior a 10,00 metros -e abriguem
usos diferentes do residencial;

IV -*Sejam tombadas ou preservadas 'e não
estejam de acordo com a legislação pertinente; 	 '	 ' • '

V - Estejam localizadas em faixas não -'
edificáveis junto a represas lagos, lagoas, rioe, cór-
regos, fundos de vale, faixas de escoamento de águas
pluviais, galerias, canalizações e linhas de transmissão
de energia de alta tensão, sem a devida autorização; • .

1/I -'Estejam situadas em áreas de Opera-
ções Urbanas definidas por lei, que contenha disposições
específicas para regularização e tenham área construída
total acima de 250,00 m2 (duzentos e cinquenta 'metros
quadrados);

*VII - Estejam situadas em zonas 11, 815,
Z16 e Corredores de Uso Especial.. lindeiros a El e abri-
guem usos diferentes dos permitidos na legislação dei Uso
e Ocupação do Solo vigente;

VIII - Possuam vão de iluminação,'venti-
laça° ou insolação a menos de 1,50m (um metro e cin-
quenta centímetros) da divisa de outra propriedade,
salvo nos casos em que haja anuência expressa dos titu-
lares doe imóveis vizinhos;

IX - Estejam situadas nas áreas de manan7
'ciais (VETADO).

Art. 4. - As indústrias, os postos de
abastecimento de combustiveis, os locais de reunião com
lotação máxima prevista na Lei n o 11.228, de 25 de junho
de 1992, de 100 (cem) pessoas ou mais e as 'edificações
com área construída total acima de 750,00m2 (setecentos
e cinquenta metros quadrados), deverão apresentar por
ocasião do pedido de regularização, o Visto Final do
Corpo de sombeiroe, ou conforme o caso, o Auto de Veri-
ficação de Segurança, expedido pela Prefeitura do Muni-
cípio de silo Paulo.

5 1 . - Ceso s a edificação não possua a do-
cumentação referida no 'caput" deste artigo, ou a mesma
esteja incompleta, deverá ser juntado ao processo admi-
nistrativo o Laudo Técnico de Segurança, elaborado por
profissional habilitado, sem recolhimento adicional de
taxas e preços públicos, até 60 (sessenta) dias após a
expedição do Auto' de Regularização para prosseguimento
da análise do processo, nos termo. da legislação vigente
de segurança de uso.

-----	 .5 2 . - O rido atendimento do prazo fixado- 
no parágrafo anterior implicará na aplicação das penali-
dades previstas na legislação.

5 3 . - Na hipótese que trata o par rafo
primeiro, deverá constar a seguinte ressalva no A e
Regularização:

'Este Auto não reconhece a regul ri a
da edificação quanto ao atendimento das normas d s
rança de uso'.

5 4 1 - - Quando se tratar de edi icaç
que ' possuam . aparelhos de transporte vert ai
horizontal a regularização abrangerá som ate a
edificação, dependendo a regularização daqueles, de pe-
dido autónomo, subordinado ao atendimento da legislação
especifica.

511 Os critérios técnicos mínimos, espe-
cifico. para aplicação do estabelecido neste artigo se-
rão definidos pelo Executivo

Art. 5 . "- A regularização de edificaçõeeP
lde-iiire—CUida esta lei dependerá da apresentação pelo...1W
Uular do imóvel dos seguintes doou:mentos:,

I - Declaração do interessado,- responsa-
bilizando-se, sob as penas legais, pela veracidade das
informações e pelo atendimento desta lei, com endereço
completo, inclusive denominação do logradouro, Código de
Endereçamento Postal e Número de Contribuinte do imóvel
ou da gleba onde se localiza, quando houver;

II - Cópia da notificação - recibo do Im-
posto Predial e Territorial Urbano - IPTU - relativa ao
imóvel onde ee localiza a edificação ou gleba na qual
estiver incluído;

• III •-• Cópia de documento que indique
qualquer tipo de titularidade do Imóvel pelo interes-
sado, tais COMO escritura, compromisso ou promessa de
compra, venda ou cessão, recibo de pagamento total ou
parcial de aquisição, entre outros;

IV . - Peças gráficas .compostas de plantas
e corte. da edificação em 2 (duas) viae, que no caso de

'residências poe5ão.-eer,simplificadas;
- ComprovanteLgok_segulates:zecolhlcieÃ'

ImpoirtiSobte Serviços de Qualiii.WW,Pr
STilieie-=-ISS, relativo à área a ser regularizada, ob."
sorvando o mesmo critério previsto na 1egislaç4o_am_vimr

Wor para obra nova,,empliação.ou.refor4a:
N .preço de expediente;
'crTaxafespeCIfica para regularizer0o

*i lativa a área a ser regularizada, com valor correapon4
dente ao da taxa para Exame e Verificação de Projetos

e Construção, em pedido inicial de emissão .de AlvaráI

L
rovação para edificação nova, prevista na.
Leien.11.228,,de,25.de.junho.de.1992a
Ap.tabela.	 a

VI Cópia de documento 'que comprove a
regularidade da construção existente, ee houver, expe-
dido até a data de publicação desta lei;
• VII,- Anuência do condomlnio quando for o

31o;- - n3-kÁke-- - v.),.e_kei

ook ï,b1)

oth kí<,

caso.
I l e. - As peças gráfica. a que se refere

o item IV deste artigo, deverão ser assinadas por pro-
fissional habilitado,' quando se tratar de edificações
enquadradas no "cepet" do artigo 4 . desta,lei.

eventualiferencas a maior onl
f71W-06.-"r".Iet

	 4,,,desta

 de área conetruida apresentada no5
protocolamento do processo e aquela a ser regularizaddiF
Lerão o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 1
ass 8 a Taxa para. Exame e Verificação de Projetos e
Construção, cobrados quando da retirada do Auto de Regu -0
.larização, atuallzagaammanaalmeate _pela...Unidade _Fiscal?
451Juni.c,tpio - UFM..

'5 '3 . - Para quaisquer casos previstos
nesta lei, a apresentação de documentos independe de
reconhecimento de. firma, autenticação • registro, inclu-
sive em cartórios.'



.._...	 ., ...._._...... ..... _________....

.i . % ,:,	 i!.().À.	
1
,,

. ; „ ( ) 4 / Í ) ,r 1 9 9 II I.,05 19

t)2ez-.)

Art. 6" - A regularização das edificações
com área construída total superior a 750,00m2
(eet .centoe e cinquenta metros quadrados) será feita por
outorga onerosa quando o coeficiente de aproveitamento

-vmáximo igent, for Ultrapassado, incidindo, 'cumulativa-
mente, as seguintes taxas:

a) sobre a área construída total a regu-
larizar, a prevista na alínea 'c" do inciso V do artigo .
5 . desta lei;

h) sobre o excedente de área construída a
regularizar, considerado em relação ao coeficiente de •
aproveitamento, incidirá a outorga onerosa, cujo valor
será calculado através da multiplicação deste excedente
de área, pelo valor do metro quadrado do terreno cons-
tante da Notificação-Recibo do Imposto Predial e Terri-.
tonal Urbano - IPTU, relativo ao exercício de 1993,
atualizado pela Unidade Fiscal do município - UFM.

9 1' - Para oe casos que se enquadrem no
"caput" deste artigo, o comprovante da regularização
será fornecido mediante a comprovação do recolhimento do.
valor correspondente à outorga onerosa.

9 2' - Os valores recolhidos em razão da
outorga onerosa de regularização serão destinados ao
Fundo de Atendimento à População Moradora em Habitação
Subnormal - FUNAPS, ou seu sucessor.

9 3" - A outorga oneroea para regulariza-
ção de edificação n.o incidirá em casos de conjuntos ha-
bitacionais de interesse social promovidos pelo setor
público ou privado, previstos na legislação de uso e .
ocupação do solo.

'krt. 7 . - Independentemente de sma.p; •
'fãc=ainrotocolamento de requerimentos, serão consi-
'deradas regulares as residências com área conetruida to.-:7
tal de até 150,00m2 (cento e cinquenta metros quadra-
dos), localizadas em terrenos com lançamento fiscal _4]

(dssdobrado e,do_gual...porrate..altrea çgnatruidejr--.-"'
1 1 . - Pare as edificações de que cuida o

"ceput* deste artigo, a comprovação da regularidade será-
enviada ao interessado, no prazo máximo de 1 (um) ano,
no endereço de entrega da Notificação-Recibo do Imposto
Predial e Territorial Urbano - IPTU.	 .

! I 2' ,.. Para as edificações de que trata o
rcaput°"Witer-artigo não será cobrado-qualquer tipo de?
(taxa, ou preço público ficando remitidos totalmente os
'créditos  tributdrios i_pipda_gue não lançados relativo.;
eSeo , ISS.W	 .

fr."51="7-icerm cancelar:fim -ao -iiiiitari-inciS
dentes"Nobre as edificações de que trata este artigo;_
ecorrentes da aplicação da legislação edilicia e de ueoz

ocupação do solo, (VETADO), apliccideiii eté a data de,.
publicação desta 1,4., vedada . a .reetituição doe valores]
pago4-4..este_titulof 	 • -

5 4'	 Após a-regularização poderá ser
requerido visto em plantas, simplificadas ou não..

tArt. 8 . - Poderá ser requerida a regula4 .
:Unido através de procedimento simplificado, paraJeur.'
iedif caçoes com área total de construção de até 150,00m2?
:(cento e cinquenta metros qu

(
Oradoa)",d4.8 .12 quungsa:

Virada nas seguintes situações _
.6s) deetliedeii-rUeO"residencial; parrir.

WiírnãoÀ4jkj.gaça"t9.rilea,11	 ,.	 ',..--Al
b) de-atinadas a uso residencial,. misto,i

•

1	 r. ,-.1 j	 9	 •.JI, •,.:; hiaj Li
.	 ..	 /N--• '	 I	 i

,t	 .. t	 I
: n ¡, ; :"I !:.1 i) .	 •	 1

..	 __

Arr. 16 - A regularização de que cuida
este, lei não implica no reconhecimento, pela Prefeitura,

•da propriedade, davdimeneões e'da regularidade do lote• nem exime os proprietdrioe'de glebas parceladas ou os
reepectivos responsáveis,das obrigações e responsabili-
dades decorrente, da aplicação da legislação de , parcela-manto do solo.	 01.

Parágrafo Quico - . Excetuam-se dae dlipo-:;
. oiço°. deste'artigo;'onde o deferimento do pedido impli-.

cará no reconhecimento, do desdobro do lote perante a le-
gislação municipal com a. dimensões apreeentadho as
edificações que abriguem usos da. categoria. R1, 11.1.01,•
Cl, SI e El, desde, que o terreno pertença a loteamento
considerado regular pela PNSP. 	 ,.	 *Art. 17 --A regularização de que trata

(. 1seta"lei'independe da quitação das multas e da apreeen-1"
Natureza - I88:

teição do Certificado de Quitação do imposto...aobre,Ser-
5 le---.A. - edificações enquadradas no ar- •

tigo 7 . desta lei e as ~ale, enquanto seus procempos
de regularização estiverem em andamento, nén serão pau-
siveie de sanção em decorrência de infrações regularize-,-veio nos termos .deita lei ou por falta de licença dei"funcionamento.	 - I

•• -'T5'". edificações qr-rr-eigrinere este-
Ibeleciinentos públicos exclusivamente, Instituições de

, Ambito Local (81) . e Diversificadas (82) seu, fins lucra-
tivos e Usos Especiais (E4) previstas na legislação dez

..:uso e ocupação do solo bem como as industrias localiza-'
'Os na zona 87-001 serão isentas do recolhimento de,
tualquer taxa, imposto, ou preço administrativo para be-,.

Ineficiarem-se do disposto nesta lei, bem 'como canceladas'',
nes multas referentes a infraçõesregularigvele  ~ates!_	 _

Ari. IS 0 prezo para a apresentação dos
documentos, protocolamento e recolhimentos corresponden-
tes,„necessários regularização de que cuida esta lei,
seráf120 (cento_e_vinte) dias .a contar da data de sua
entrada em vigor, podendo ser-prorrogado(,por meia 90

f (noventa) ,gas.]	 "
Art. 18 . 'As deepesas . com a execução

desta lei correrão por"conta das dotações orçamentárias
'próprias, suplementadas se necessário.

.	 Art. 20 - O Executivo baixara. normas em-
pe/Cieis de ordenamento administrativo para oe processos
de que trata esta lei.	 •

Art. 21 -,O . Executivo • regulamentará. esta
lei no prazo de 60 ( ..... nta) dias a contar sie sua pu-
blicação.

gionais	 .	 _gionais
LAIA ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretário da Habitação e
Desenvolvimento Urbano
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Respondendo pelo Expe-
diente da Secretaria Municipal do Planejamento --
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, ema 2 de

maio	 de 1994.	 • •
:EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

com outro uso permitido na zona, com ou eem lançamento . '1 com outro uso permitido na zona, com ou eem lançamento.'
Iffiscal; __,__.._:-----_ 	 .--- c) deetinadas aos usos a que. se referem

ao alíneas anteriores, onde a área efetivamente cone-
truida apresente divergência em relação à área cons.. -
truida constante da Notificação-Recibo do IPTILL__: 	 • - -

.	 .1 1 , - Para os Crir-iSe preirfrato-CW•Capirta
datg•-ártigo, bastará a apresentação dos documentos pra-

(

vistos nos incisos I, III e na alínea b' do inciso V dc?
artigo S . desta lei e da cópia da Notificação-Recibo do-
IPTU, quando de posse do re uerente acompanhados de pe-.
as gráficas simplificadae 	 __ t , ..1

2' - Para as edificações de que trata'ã,
"Caput"--Cle	 artigo não.aerá cobrado o ISS.,dr

13' - Aplicam-se as disposições deste •
artigo para as edificações de quetrata o parágrafo 3.
do artigo 2" desta lei, com máximo de 4 (quatro) unida- .
dee habitacionais e 300,00m2 (trezentos metros quadra-.
doe) de área total de construção.

5 4 9 - Estendem-se ainda aos casos de que .
trata este artigo, os benefícios a que se refere o para...
grafo 3' do artigo anterior. 	 .	 .

Art. 9 . - Quando a regularização se refe-
rir a alteração interna de uma unidade da edificação ou
a obras complementares definidas na Lei n o 11.228, de 25.
de junho de 1992, sendo o restante da edificação regu-
lar, a peça gráfica de que trata o inciso IV do artigo
5 . desta lei, poderá ser substituída por planta baixa da
parte a ser regularizada e indicação do restante cone- •
truído.	 ..	 .

Art. 10 - As edificaçõesque compõem ás
conjuntos de habitação de interesse 'social promovidos
pelo setor público, poderão ser regularizadas indivi-
dualmente ou no conjunto, sendo também considerados
regulares, neste caso, o sistema viário, os espaços
coletivos, as redes de infraestrutura, os equipamentos
sociais e o parcelamento do solo. . 	 -	 .

Parágrafo único - Para as edificações de
que trata este artigo deverão ser apresentadas peça.
gráficas do efetivamente construído, não sendo necessá-
ria a apresentação de anuência prévia doe órgãos esta-
duais e federais, sendo que no caso da regularização de
todo o conjunto deverá ser protocolado processo nos ter-

! mos do artigo 5' desta lei.
Art. 11 - Para fins de regularização de

que trata esta lei, o ISS recolhido, ainda que em pro-
cesso anterior de regularização, será considerado deede
crie seja apresentado o comprovante de recolhimento.

Art. 12 - Os processos de regularização
de edificação em andamento na Prefeitura, na data de pu-
blicação desta lei, poderão ser analisado, segundo acue
parametrow, desde que seja manifestado intereese e reco-
lhidos os valores previstos nesta lei.

Art. 13 - A regularização não exime do
.atendimento dos níveis de ruído e poluição ambiental, e

obediência aos horários de funcionamento, conforme a
legislação pertinente.

Art. 14 - A.Prefeitura poderá, após efe-
tuada a regularização, verificar a veracidade das infor-
mações, as condições de estabilidade, de higiene, de sa-
lubridade, de segurança de uso da. edificações e de res-
peito aos direitos de vizinhança:

Parágrafo único - Constatada a qualquer
tempo, divergência nas informações ou discreOncias nos
valores recolhidos, o interessado será notificado a
saná-las ou a prestar esclarecimentos, no prazo de 30
(trinta) dias, sob pena de ser tornada nula a regulari-
dade da edifica	 licadas as sanções cabíveis.

.10. efeitos desta lei estendOP.
se aos casos eo -apreciação judicial, ainda que julgai.
'dos, mas cuja sentença não tenha sido executada, deeds:i9
"ue o réu Manifeste concorde:leia em arcar com custas!,
k
q

ultas elributosilincidentes e considerados os termo. dal
onorários e demais cominaçõee legais, e em pagar as(

(~ie eir .
	 (Parágrafo 'único -*A - cobrança-"de E2=1 de

• --.

Çffl-rtrattv- ente artigo, não incidirá sobre as e . cg.e.„
;com área inferior a 150,00m2 (cento e cinquenta m roer

Asuadreidow) . 11- •Asuadreidomo.r •

J.e!41""="--

• Art._22,....AreitInZi. entrará em vigor 60
rtseeee ntn) dia. após'eUne:py.blicação, revogadas as dis-
posições em contrário-4

• •.	 •	 .
PREFEITURA DO NUNICUI0 DE SÃO PAULO, aos 3 de maio
de'1994; 441 5 da fundaçãoíde 	 Sa'Paulo.
PAIA.° MALUF, PREFEITO . 7 , 	/	 • -
JOSE ALTINO MACHADO, Seóretário.dos Megácftos Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO,pecretariochsaFpxrças
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Secretario de Vias Publicas
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Respondendo pelo Expediente

* da Secretaria de Serviços e Obres 	 • .
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretario das Administraçães Re
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LEI N2 11.522 DE 03 DE MAIO DE 1994. 

(PROJETO DE LEI . N2 469/91)
(EXECUTIVO)

Disp5e sobre a regularização de
edificaç5es e dá outras
providências:

Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara Munici p al dê
Sgo Paulo, faz saber que a Câmara Munici p al de São Paulo,
de acordo com o 72 do art. 42 da Lei Orgânica do
Munici p io de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 32 -

IX - ...localizadas na Zona Rural do Município.

Art. 72 -

• 32	 ...inclusive em áreas de proteção dos

Câmara Munici p al de . Sgo . Paulo, 14 , de julho d, 1994.

Presidente,
Miguel Colasuonno

Publicada na Diretoria Geral da,Câmara Municipal de São
Pau/o, em 14 de julho de 1994.

O Diretor Geral, -
Carlos Borromeu Tini

(Publicado novamente p or. sair.com .incorreç5es)

.
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REQUERIMENTO D SEM PROCESSO 283/1995	 23/05/95-15.10.19

A presentado em 26/04/1995, anexado ao processo 281/1995 em 26/04/1995,
Requerimento de RETIRADA DE PROPOSIÇÃO, DEFERIDO

Ementa: RETIRADA DO PL 281/95 QUE DISPOE SOBRE A DRENAGEM DOS
PISOS DE ESTACIONAMENTO DE VEICULOS E QUE NÃO RECEBEU
ATE A PRESENTE DATA PARECER DE NENHUMA COMISSÃO PER-
MANENTE DESTA EDILIDADE

Autor(es):
. Vereador(a) CARLOS ZARATTINI (PT)

REIS 283/1995 lido em 26/04/1995, na Sessao Ordinaria 274, da 3a. Sessao
Legislativa da 11a. Legislatura.
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VOTO ABSTENCAO:
=> Vereador (a) GILBERTO NASCIMENTO (PMDB)
=> Vereador(a) MARIO MODA (PTB)
=> Vereador(a) OSVALDO SANCHES (PDT)

CONCLUSA° do relatorio 1100/1991 : FAVORAVEL, PARECER nro. 110011991 em
10/09/1991, publicado no D.O.M. em 12/09/1991, pagina 58, coluna 3.

PL liberado pela Comissao JUST em 10/09/1991.

PL	 recebido(a)	 em	 16/09/1991	 pela	 COMISSÃO	 DE	 POLITICA
URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. -	 URB,	 prazo	 regimental	 01/10/1991,
designado em 19/09/1991 ao relator Vereador(a) ANDRADE FIGUEIRA (PMDB).

RELATORIO nro. 1312/1991 apresentado em 30/09/1991 pela COMISSAO DE POLITICA
URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URD, de autoria do Vereador (a) ANDRADE
FIGUEIRA (PMDB).

VOTO A FAVOR:
=> Vereador(a) ANDRADE FIGUEIRA (PMDB)
=> Vereador( a) GABRIEL ORTEGA (PSDB)
=> Vereador(a) TEREZA CRISTINA DE SOUZA LAJOLO (PT)
=) Vereador (a) BRUNO FEDER (PDS)
=> Vereador(a) ROBERTO TRIPOLI (PV)

VOTO ABSTENCAO:
=> Vereador (a) JUCELINO SILVA NETO (PT)
=> Vereador (a) GUILHERME GIANETTI (PMDB)

CONCLUSA° do relatorio 1312/1991 : FAVORAVEL, PARECER nro. 1312/1991 em
30/09/1991, publicado no D.O.M. em 05110/1991, pagina 42, Coluna 3.	 10

PL liberado pela Comissao URD em 30/09/1991.

PL recebido(a) em 07/10/1991 pela COMISSAO DE ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM,
prazo regimental 22/10/1991, designado em 08/10/1991 ao relatar Vereador (a)
OSVALDO GIANNOTTI (PDS).

RELAIORIO nro. 1469/1991 apresentado em 21/10/1991 pela COMISSÃO . DE
ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM, de autoria do Vereador(a) OSVALDO GIANNOTTI
(PDS).

VOTO A FAVOR:
=> Vereador (a) OSVALDO GIANNOTTI (PDS)
=> Vereador(a) JOSE VIVIANI FERRAZ (PL)
=> Vereador(a) ANTONIO CARLOS CARUSO (PMDB)
=> Vereador(a) ITALO CARDOSO (PT)
=) Vereador(a) LUIZ CARLOS MOURA (PCB)
=> Vereador(a) USHITARO KAMIA (PSB)

VOTO LICENCA:
=> Vereador (a) LUIZ PAULO GNECCO (PCB)	 10

CONCLUSÃO do relataria 1469/1991 : FAVORAVEL, PARECER nro. 1469/1991 em
21/10/1991, publicado no D.O.M. em 24/10/1991, pagina 32, coluna 3.

I

•

•



e

1119

•ks"

•
•
•

•
•
•
•
•
•
•
•
•
•

•••• í

PROJETO DE LEI 413/1991

Apresentado (a) em 22/08/1991 - Processo 412/1991 (autuado em 22/08/1991)

Determina	 o	 uso	 de	 pisos	 drenantes	 nos
ES tacionamentos descobertos e passeios pdblicos, e
dá outras providencias.

Autor(es):
. Vereador(a) MAURICIO FARIA (PT)

PL 413/1991 lido em 22/08/1991, na Sessao Ordinaria 309, da 3a. Sessao
Legislativa da 10a. Legislatura, publicado no O.O.M. em 29/08/1991, pagina
39, coluna 3.

Comissao(oes) designadas em 22/08/1991:
CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

• POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB
ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM
FINANCAS E ORCAMENTO 	 FIN

TRAMITACAO:

Ementa:

Encaminhamento
Data	 Hora

1 Sigla da Arca I	 Recebimento	 I
I CMSP	 I	 Data	 Hora	 I
I	 -4.	 -+

•
I ATM

08002
JUST

I URB
I ADM
I FIN

ATM
ARQUIVO

I ATM

I	 22/08/1991
I	 27/08/1991-16:22

30/08/1991-14:15
I	 07/10/1991-15:53

07/10/1991-18:18
I	 24/10/1991-19:01

05/12/1991-16:26	 I
I	 12/01/1993-11:50

19/04/1993-1222	 I

26/08/1991-13:01
29/08/199i-17:21
16/09/1991-15:53

	

07/101199i-15:54	 1

	

24/10/1991-18:32	 1

	

05/12/1991-13:17	 1

	

08/01/1993-16:57	 1

	

16/04/1993-18:40	 1

RESULTADO DA ANALISE DAS COMISSOES

PL recebido(a) em 29/08/1991 pela COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA JUST,
prazo regimental 13/09/1991, designado em 03/0911991 ao relatar Vereador(a)
WALTER ABRAHAO (PDS).

RELATORIO nro. 1100/1991 apresentado em 10/09/1991 pela COMISSA0 	 DE
CONSTITUICAO E JUSTICA 	 JUST, de autoria do Vereador(a) WALTER ABRAHAO
(PDS).

VOTO A FAVOR:
=> Vereador(a) IRE. CARDOSO (PV)
=> Vereador(a) WALTER FEL. DHAN (PSDB)
=> Vereador(a) ARSELINO TATTO (PT)
=> Vereador(a) HENRIQUE PACHECO (PT)
=> Vereador(a) VALFREDO FERREIRA SILVA (PT)
=> Vereador(a) WAL TER ABRAHAO (PDS)

•



PL liberado pela Comissao ADM em 21/10/1991. 	 ' 4kg
e
ã

PL recebido(a) em 28/10/1991 pela COMISSAO DE FINANÇAS E ORCAMENTO - FIN,
prazo regimental 11/11/199i, designado em 29/10/1991 ao relatar Vereador(a) 	 : 40=• z
DEVANIR RIBEIRO (PT).	 .	 c.	 m.

• .

RELATOR IO nro. 1641/1991 apresentado em 11/11/1991 pela COMISSAO DE FINANCAS 	 • 40.2
E ORCAMENTO	 FIN, de autoria do Vereador( a) DEVANIR RIBEIRO (PT).

m
•

VOTO A FAVOR:	 • 410
=> Vereador (a) ALMIR GUIMARAES (PMDB)
=> Vereador(a) ANTONIO SAMPAIO (PDS)
=> Vereador(a) JAMIL ACHOA (PMDB) 	 • IV.1
=> Vereador (a) JOAO APARECIDO DE PAULA (PFL) 	 •
=> Vereador (a) DEVANIR RIBEIRO (PT)
=> Vereador(a) PAULO KOBAYASHI (PSDB)
=> Vereador(a) ODILON GUEDES (PT)

CONCLUSA° do relataria 1641/1991 : FAVORÁVEL, PARECER nro. 1641/1991 em 	 IM
11/11/1991, publicado no D.O.M. em 20/11/1991, pagina 63, coluna 2.

PL liberado pela,Comissaa FIN em 11/11/1991. 	 4M

•
•
•
•
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